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1 Formato do Arquivo 
Nas linhas de um arquivo para importação, os campos devem vir separados por ; (ponto e vírgula). 

 

Ex.:  

Linha do arquivo: 2222; 33333;4444434334 

Significa: 

• Campo 1 = 2222 

• Campo 2 = 33333 

• Campo 3 = 4444434334 

 

O arquivo não pode conter linhas em branco, nem mesmo no final dele. 

Formato válido de arquivos: somente arquivos com extensão csv, elaborados através da codificação de caracteres ISO-8859-1 (ISO LATIN 1). 

 

Caso o preenchimento do campo não seja obrigatório, preencher com um caractere de espaço em branco. Ex.:  

Campo obrigatório; ;Campo obrigatório 

 

2 Formato dos Campos 
Campos de código: devem ser informados com o tamanho especificado nas tabelas. Ex.: se está especificado que o campo deve ter tamanho “3”, e o código 

a ser informado é “1”, deve ser inserido no arquivo o valor 001. 

 

Campos de descrição ou nome: podem ser informados com tamanho menor que o tamanho máximo especificado, não precisando preencher com espaços 

em branco as posições que ficariam vazias. 
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Campos numéricos de formato “Real”: devem ser informados sem ponto e com vírgula separando os algarismos conforme a quantidade de casas decimais 

especificadas. Ex.: O número 1.324,56 deve ser inserido no arquivo como 1324,56, o número 20,00 deve ser inserido de forma idêntica: 20,00. Podem ser 

informados com tamanho menor que o tamanho máximo especificado, não precisando preencher com zeros as posições que ficariam vazias. Outros exemplos: 

Campos de percentual com três casas decimais: 25,455. Campos com quatro casas decimais: 25,4557. O número zero deve ser informado 0,00. Importante: 

Todos os campos de formato “Real” são obrigatórios, não sendo permitido informar vazio e, neste caso, deve-se informar zero. 

 Nota: Para os casos onde a formatação decimal não segue o padrão descrito, o conteúdo do campo indica o formato correto de preenchimento.  

 

Campos numéricos de formato “Inteiro”: podem ser informados com tamanho menor que o tamanho máximo especificados não precisando preencher com 

zeros as posições que ficariam vazias.  

 

Campos de formato “Data”: devem ser informados sempre com oito caracteres, sendo que os dois primeiros dígitos representam o dia, o 3º e 4º o mês e os 

quatro últimos para o ano (ddmmaaaa). Ex.: Para a data 22/11/2010 deve ser inserido no arquivo o valor 22112010. 

 

Importante: somente caracteres imprimíveis e o caractere de espaço são interpretados para o processamento das informações das remessas. A utilização de 

caracteres de controle irá ocasionar falha de processamento da remessa. 

 

3 Definições Gerais 

3.1 Elaboração de arquivos com mais de um tipo de registro 
Para elaborar arquivos que contêm mais de um tipo de registro, e há entre esses um vínculo das informações, é necessário ordenar os registros de forma 

sequencial. Seguindo o conceito de Mestre-Detalhe o registro Mestre (geralmente representado pelo tipo de registro 10) armazena os dados de 

identificação, e os respectivos detalhes demonstram os dados que devem estar associados ao Mestre. 

Ex: 

10;registro mestre;002 
11;registro detalhe;001 
11;registro detalhe;001 
10;registro mestre;002 
11;registro detalhe;001 
11;registro detalhe;001 
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3.2 Identificação dos campos que determinam a chave do registro 

Uma chave é um conjunto de um ou mais campos que determinam a identificação de cada registro. Quando necessário garantir a unicidade do registro, 

os campos chaves serão destacados em negrito e itálico no respectivo Leiaute. 

 

3.3 Ausência de Declaração de Inexistência de Informações  

A partir do exercício de 2027, os arquivos do Submódulo Cadastro Auxiliar do Exercício não possuirão mais o registro "99 - Declaração de Inexistência de 

Informações". 

 

Dessa forma, quando não houver informações a serem prestadas em determinado arquivo, o jurisdicionado não deverá encaminhá-lo ao SICOM. O envio 

do Submódulo Cadastro Auxiliar do Exercício deverá conter, obrigatoriamente, o arquivo IDE, que é responsável pela identificação da remessa, 

acompanhado de pelo menos mais um arquivo contendo informações efetivamente existentes e passíveis de prestação ao Tribunal. 

 

Assim, não será mais necessário declarar formalmente a inexistência de informações. Os arquivos deverão ser enviados apenas quando houver dados a 

serem informados e quando sua apresentação for exigida pela legislação ou pelas regras estabelecidas neste leiaute e no SICOM. 
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ALERTA 
 

O RESPONSÁVEL PELA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES SE SUJEITA ÀS RESPONSABILIDADES CIVIS, PENAIS E ADMINISTRATIVAS PELA 

INEXATIDÃO, SUPRESSÃO OU FALSIDADE DAS DECLARAÇÕES PRESTADAS. AS INFORMAÇÕES ESTARÃO SUJEITAS À INSPEÇÃO E AUDITORIA 

PELO TRIBUNAL E SERÃO DISPONIBILIZADAS AOS CIDADÃOS. 
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4 Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
Campos de formato “Texto”: nos campos de livre descrição, devem ser observadas as normas da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD) –, evitando-se a divulgação sem finalidade específica de dados pessoais, como endereço residencial; número de 

telefone residencial ou de celular, da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), do Registro Geral (RG) da Carteira de Identidade (CI), da inscrição do 

Título de Eleitor, de identificação social (NIS) e de inscrição no Programa de Integração Social (PIS) ou no Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público (Pasep) ou qualquer outra informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável ou sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, 

opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou 

biométrico. 

Importante: os campos específicos em que são solicitados os dados de gestores, responsáveis, contribuintes e licitantes, dentre outros, continuam com o 

preenchimento obrigatório, por serem indispensáveis para este Tribunal no exercício de suas competências, nos termos do artigo 23 da LGPD. 

5 Cadastro Auxiliar do Exercício 
A identificação do arquivo contendo os dados do submódulo de Cadastro Auxiliar do Exercício deve atender à seguinte nomenclatura: 

CAUX_<codigoMunicipio>_<codigoOrgao>_<exercicioReferencia>.zip 

Ex: CAUX_12345_01_AAAA.zip 

5.1 IDE - Identificação da Remessa 

Nome do Arquivo: IDE 

seq. Nome do Campo Descrição Tamanho 

máximo 

Formato Obrigatório Conteúdo 
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1.  codMunicipio Código do 

Município 

Sempre 5 Texto Sim Código do Município - conforme tabela disponibilizada 

pelo TCEMG no Portal SICOM. 

2.  cnpjMunicipio Número do CNPJ 

do Município. 

Sempre 14 Texto Sim Número do CNPJ do Município. 

O CNPJ a ser informado deverá ser o do “Executivo 

Municipal”. 

3.  codOrgao Código do órgão Sempre 2  Inteiro Sim Código do órgão - conforme cadastrado no Portal SICOM. 

O “código” atribuído pelo responsável pelo cadastro 

corresponde ao número que identificará as Unidades 

Gestoras responsáveis pelas remessas. 

No contexto do SICOM essas Unidades serão 

denominadas “Órgãos”. Destaca-se que esses “Órgãos” 

não se confundem com os órgãos definidos na Lei 

Orçamentária. 

4.  tipoOrgao Tipo do órgão Sempre 2  Inteiro Sim Tipo do órgão: 

 

01 – Câmara Municipal; 

02 – Prefeitura Municipal;  

03 – Autarquia (exceto RPPS);  

04 – Fundação;  

05 – RPPS (Regime Próprio de Previdência Social);  

08 – Empresa Pública (apenas as dependentes);  

09 – Sociedade de Economia Mista (apenas as 

dependentes); 

5.  exercicioReferencia Exercício de 

referência da 

remessa 

Sempre 4 Inteiro Sim Exercício de referência da remessa. Formatação: “aaaa”. 

6.  dataGeracao Data de geração 

do arquivo 

Sempre 8 Data Sim Data da geração do arquivo. Essa data será criada pelo 

próprio sistema do jurisdicionado. 

Formatação: “ddmmaaaa”. 
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7.  codControleRemessa Código de 

controle externo 

da remessa 

20 Texto Não Código de controle externo da remessa. O objetivo deste 

campo é permitir que o órgão realize um controle da sua 

remessa encaminhada junto ao TCEMG. 

 

 

5.2 UOC - Unidades e Subunidades Orçamentárias 

Este arquivo deverá ser informado somente pelo órgão Prefeitura Municipal.  

Nome do Arquivo: UOC 

Campos que determinam a chave do registro: codOrgao, codUnidadeSub 

Seq. Nome do Campo Descrição Tamanho 

máximo 

Formato Obrigatório Conteúdo 

1.  tipoCadastro Tipo de cadastro Sempre 1 Inteiro Sim Tipo de cadastro: 

 

1 – Cadastro inicial; 

2 – Retificação. 

2.  eSubUnidade Identifica o registro 

como subunidade. 

Sempre 1 Inteiro Sim O registro deve ser identificado como subunidade? 

1 – Sim 

2 – Não 

3.  codOrgao Código do órgão. Sempre 2  Inteiro Sim Código do órgão - conforme cadastrado no Portal 

SICOM. 

O “código”, atribuído pelo responsável pelo cadastro, 

corresponde ao número que identificará as Unidades 

Gestoras responsáveis pelas remessas. 

No contexto do SICOM essas Unidades serão 

denominadas “Órgãos”. Destaca-se que esses 
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“Órgãos” não se confundem com os órgãos definidos 

na Lei Orçamentária. 

4.  codUnidadeSub Código da unidade 

ou subunidade 

orçamentária. 

Sempre 5 ou 

sempre 8 

Inteiro Sim Código da unidade ou subunidade orçamentária (se 

existente). Este campo deve possuir sempre 5 ou 8 

dígitos, sendo 8 para uso de subunidades. Quando o  

campo eSubunidade estiver informado como “1 - Sim”, 

necessariamente os 5 primeiros dígitos devem 

referenciar uma unidade orçamentária contida neste 

arquivo. 

5.  idFundo Identificador do tipo 

de fundo. 

Sempre 2 Inteiro Não Identificador do tipo de fundo. 

 

01 – FUNDEB  

02 – FMS - Fundo Municipal de Saúde  

03 – FMAS - Fundo Municipal de Assistência Social  

04 – FMCA - Fundo Municipal da Criança e do 

Adolescente  

99 – Outros Fundos 

Este campo deve ser informado somente quando a 

Unidade Orçamentária for um fundo. 

 

Para as demais Unidades Orçamentárias (Ex.: 

Secretarias, Gabinete do Prefeito, etc.) não informar 

este campo. 

6.  descUnidadeSub Descrição da 

Unidade ou 

subunidade 

Orçamentária. 

50 Texto Sim Descrição da Unidade ou subunidade Orçamentária. 

 Nota: um registro de subunidade obrigatoriamente deve ser informado após a unidade na qual está contida. 
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5.3 PRO – Programas 

Este arquivo deverá ser informado somente pelo órgão Prefeitura Municipal.  

Nome do Arquivo: PRO 

Campos que determinam a chave do registro: codPrograma 

Seq. Nome do Campo Descrição Tamanho 

máximo 

Formato Obrigatório Conteúdo 

1.  tipoCadastro Tipo de cadastro Sempre 1 Inteiro Sim Tipo de cadastro: 

 

1 – Cadastro inicial; 

2 – Retificação. 

2.  codPrograma Código do 

Programa 

Sempre 4 Inteiro Sim Código do Programa. Este campo permite apenas 

valores numéricos. Ex: 0001, 0234. 

3.  nomePrograma Nome do Programa 200 Texto Sim Nome do Programa. 

4.  objetivo Objetivo do 

Programa 

500 Texto Sim Objetivo do Programa. 

5.  totRecursos1Ano Totalização dos 

recursos do 1º ano 

14 Real Sim Totalização dos recursos do 1º ano.  

6.  totRecursos2Ano Totalização dos 

recursos do 2º ano 

14 Real Sim Totalização dos recursos do 2º ano.  

7.  totRecursos3Ano Totalização dos 

recursos do 3º ano 

14 Real Sim Totalização dos recursos do 3º ano. 

8.  totRecursos4Ano Totalização dos 

recursos do 4º ano 

14 Real Sim Totalização dos recursos do 4º ano. 

 

5.4 AMP - Ações e Metas 

Este arquivo deverá ser informado somente pelo órgão Prefeitura Municipal.  
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Nome do Arquivo: AMP 

10 – Cadastro das Ações e Metas 

Campos que determinam a chave do registro: tipoRegistro, idAcao 

Seq. Nome do Campo Descrição Tamanho 

máximo 

Formato Obrigatório Conteúdo 

1.  tipoRegistro Tipo do registro Sempre 2 Inteiro Sim 10 –Cadastro das Ações e Metas. 

2.  tipoCadastro Tipo de cadastro Sempre 1 Inteiro Sim Tipo de cadastro: 

 

1 – Cadastro inicial; 

2 – Retificação. 

3.  possuiSubAcao Informar se as 

metas são 

definidas por sub-

ação 

Sempre 1 Inteiro Sim Informar se as metas são definidas por sub-ação: 

1 – Sim 

2 – Não  

4.  idAcao Código que 

identifica a Ação. 

Sempre 4 Inteiro Sim Código que identifica a Ação. 

5.  idPrimeiraInfancia Identifica as ações 

relacionadas à 

Primeira Infância. 

 

Sempre 1 Inteiro Não Identifica as ações relacionadas à Primeira Infância. 

 

1 – Não se aplica 

2 – Ação Exclusiva 

3 – Ação Não Exclusiva 

 

OBS.: Este campo é obrigatório quando o campo 

possuiSubAcao for igual a “2 – Não”. 

6.  descAcao Descrição da Ação. 200 Texto Sim Descrição da Ação. 

7.  finalidadeAcao Finalidade da Ação 500 Texto Sim Finalidade da Ação. 
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8.  produto Produto da Ação 50 Texto Não Produto da Ação. Não preencher se o campo 

“possuiSubAcao” estiver preenchido com a opção: 1 – Sim. 

9.  unidadeMedida Unidade de medida 15 Texto Não Unidade de medida. Não preencher se o campo 

“possuiSubAcao” estiver preenchido com a opção: 1 – Sim. 

 

11 –Cadastro das SubAções – Preenchimento opcional, informar somente se as metas forem definidas por SubAção. 

Campos que determinam a chave do registro: tipoRegistro, idAcao, idSubAcao 

Seq. Nome do Campo Descrição Tamanho 

máximo 

Formato Obrigatório Conteúdo 

1.  tipoRegistro Tipo do registro Sempre 2 Inteiro Sim 11 –Cadastro das SubAções. 

2.  idAcao Código que 

identifica a Ação. 

Sempre 4 Inteiro Sim Código que identifica a Ação. 

 

3.   

idSubAcao 

Código da 

Subação 

Sempre 4 Inteiro Sim Código da SubAção. 

4.  idPrimeiraInfancia Identifica as 

SubAções 

relacionadas à 

Primeira Infância. 

 

Sempre 1 Inteiro Sim Identifica as SubAções relacionadas à Primeira Infância. 

 

1 – Não se aplica 

2 – Ação Exclusiva 

3 – Ação Não Exclusiva 

 

5.  descSubAcao Descrição da 

SubAção  

200 Texto Sim Descrição da SubAção. 

6.  finalidadeSubAcao Finalidade da 

SubAção 

500 Texto Sim Finalidade da SubAção. 

7.  produtoSubAcao Produto da 

SubAção 

50 Texto Sim Produto da SubAção. 

8.  unidadeMedida Unidade de medida 15 Texto Sim Unidade de medida. 
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12 – Detalhamento das Vinculações da Ação 

Campos que determinam a chave do registro: tipoRegistro, codOrgao, codUnidadeSub, codFuncao, codSubFuncao, codPrograma, idAcao, 

idSubAcao 

Seq. Nome do Campo Descrição Tamanho 

máximo 

Formato Obrigatório Conteúdo 

1.  tipoRegistro Tipo do registro Sempre 2 Inteiro Sim 12 – Detalhamento das Vinculações da Ação. 

2.  codOrgao Código do órgão Sempre 2 Inteiro Sim Código do órgão - conforme cadastrado no Portal SICOM. 

3.  codUnidadeSub Código da 

unidade ou 

subunidade 

orçamentária 

Sempre 5 ou 

sempre 8 

Inteiro Sim Código da unidade ou subunidade orçamentária. 

4.  codFuncao Código da função Sempre 2 Inteiro Sim Código da função, conforme Portaria n. 42, de 14/04/1999, 

expedida pelo Ministério do Orçamento e Gestão. 

5.  codSubFuncao Código da 

Subfunção 

Sempre 3 Inteiro Sim Código da Subfunção, conforme Portaria n. 42, de 

14/04/1999, expedida pelo Ministério do Orçamento e 

Gestão. 

6.  codPrograma Código do 

Programa 

Sempre 4 Inteiro Sim Código do Programa. 

7.  idAcao Código que 

identifica a Ação. 

Sempre 4 Inteiro Sim Código que identifica a Ação. 

8.  idSubAcao Código que 

identifica a 

SubAção. 

Sempre 4 Inteiro Não Código que identifica a SubAção. 

Este campo torna-se obrigatório caso a ação possua 

subação cadastrada. 

9.  metas1Ano Metas Físicas 

para o 1º ano 

11 Real Sim Metas Físicas para o 1º ano. 
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10.  metas2Ano Metas Físicas 

para o 2º ano 

11 Real Sim Metas Físicas para o 2º ano. 

11.  metas3Ano Metas Físicas 

para o 3º ano 

11 Real Sim Metas Físicas para o 3º ano. 

12.  metas4Ano Metas Físicas 

para o 4º ano 

11 Real Sim Metas Físicas para o 4º ano. 

13.  recursos1Ano Recursos do 1º 

ano 

14 Real Sim Recursos do 1º ano. 

14.  recursos2Ano Recursos do 2º 

ano 

14 Real Sim Recursos do 2º ano. 

15.  recursos3Ano Recursos do 3º 

ano 

14 Real Sim Recursos do 3º ano. 

16.  recursos4Ano Recursos do 4º 

ano 

14 Real Sim Recursos do 4º ano. 

 

5.5 EP – Emendas Parlamentares 

 
Nome do Arquivo: Emendas Parlamentares 

10 – Cadastro das Emendas Parlamentares 

Campos que determinam a chave do registro: tipoRegistro, codEmendaParlamentar, exercicioEmenda 

Seq

. 

Nome do Campo Descrição Tamanho 

máximo 

Formato Obrigatório Conteúdo 

1.  tipoRegistro Tipo de registro 2 Inteiro Sim 10 – Cadastro das Emendas Parlamentares 

2.  tipoCadastro Tipo de cadastro. Sempre 1 Inteiro Sim 
 

Tipo de cadastro: 
 
1 – Cadastro Inicial; 
2 – Retificação. 
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3.  codEmendaParlam

entar 

Código único para 

identificar a 

emenda 

parlamentar 

20 Inteiro Sim Código único para identificar a emenda parlamentar. 

4.  exercicioEmenda Exercício da 

emenda 

parlamentar 

Sempre 4 Inteiro Sim Exercício da emenda parlamentar. 

5.  numeroEmenda Número da 

emenda 

parlamentar 

20 Inteiro Sim Número da emenda parlamentar. 

 

6.  origemEmenda Origem da emenda 

parlamentar 

1 Inteiro Sim Origem da emenda parlamentar: 

 

1 – Federal; 

2 – Estadual; 

3 – Municipal. 

7.  tipoEmenda Tipo de emenda 

parlamentar 

1 Inteiro Não Tipo de emenda parlamentar: 

 

1 – Individual (Transferência Especial); 

2 – Individual (Finalidade Definida); 

3 – Bancada/Bloco (Transferência Especial); 

4 – Bancada/Bloco (Finalidade Definida); 

5 – Relator; 

6 – Comissão. 

 

OBS.: O tipo de emenda parlamentar igual a “3 – 

Bancada/Bloco (Transferência Especial)” deve ser 

informada somente quando o campo origemEmenda for 

igual a “2 – Estadual”. 
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Este campo é de preenchimento obrigatório quando o 

campo origemEmenda for igual a “1 – Federal” e “2 – 

Estadual”. 

8.  codDespesaEP Código para 

identificação das 

despesas 

orçamentárias 

decorrentes de 

emendas do 

próprio orçamento 

Sempre 4 Inteiro Sim Código para identificação das despesas orçamentárias 
decorrentes de emendas do próprio orçamento: 
 
1110 – Identificação das Emendas Individuais; 
1120 – Identificação das Emendas de Bancada; 
1130 – Identificação das Emendas de Comissão; 
1140 – Identificação das Emendas de Relator; 
1190 – Identificação de Outras Emendas; 
 
OBS.: Quando o campo origemEmenda for igual a “1 – 

Federal” ou “2 – Estadual” este campo deve ser informado 

com “0000”. 

9.  cpfParlamentar Número do CPF do 

parlamentar 

proponente 

Sempre 11 Inteiro Não Número do CPF do parlamentar proponente. 

 

Informar somente quando o tipo de emenda parlamentar for 

igual a “1 – Individual (Transferências Especiais)”, “2 – 

Individual (Finalidade Definida)” ou “5 – Relator”. 

10.  nomeParlamentar Nome do 

parlamentar 

proponente 

50 Texto Não Nome do parlamentar proponente. 

 

Informar somente quando o tipo de emenda parlamentar for 

igual a “1 – Individual (Transferências Especiais)”, “2 – 

Individual (Finalidade Definida)” ou “5 – Relator”. 

 

OBS.: Obrigatório somente quando não for informado o 

campo cpfParlamentar. 

11.  agrupamentoLegislat

ivo 

Nome do 

agrupamento 

legislativo 

200 Texto Não Nome do agrupamento legislativo. 
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Informar somente quando o tipo de emenda parlamentar for 

igual a “3 – Bancada/Bloco (Transferência Especial)”, “4 – 

Bancada/Bloco (Finalidade Definida)” ou “6 – Comissão”. 

12.  objetoEmenda Objeto da emenda 

parlamentar 

1000 Texto Sim Descrição do objeto da emenda detalhado. Neste campo 

se trata do serviço que se pretende alcançar com uma 

determinada ação, contrato ou serviço. EXEMPLO: 

construção de uma ponte. 

 

13.  finalidadeEmenda Finalidade da 

emenda 

parlamentar 

1000 Texto Sim Descrição da finalidade da emenda. Neste campo se trata 

do propósito - resultado que se pretende alcançar a partir 

da ação. EXEMPLO: a partir da construção da ponte, a 

finalidade seria a "melhoria do tráfego". 

 

14.  valorCusteio Valor destinado 

para custeio 

14 Real Sim Valor destinado para custeio. 

15.  valorInvestimento Valor destinado 

para investimento 

14 Real Sim Valor destinado para investimento. 

 

11 – Contas Bancárias 

Campos que determinam a chave do registro: tipoRegistro, codEmendaParlamentar, codCTB 

Observação: Informar esse registro somente quando a origem da emenda parlamentar for igual a “1 – Federal” e “2 – Estadual” 

Seq

. 

Nome do Campo Descrição Tamanho 

máximo 

Formato Obrigatório Conteúdo 

1.  tipoRegistro Tipo de registro 2 Inteiro Sim 11  – Contas Bancárias 

2.  codEmendaParlament

ar 

Código único 

para identificar 

a emenda 

parlamentar 

20 Inteiro Sim Código único para identificar a emenda parlamentar. 
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3.  codCTB Código da conta 

bancária 

recebedora dos 

recursos da 

emenda 

parlamentar 

20 Inteiro Sim Código da conta bancária recebedora dos recursos da 

emenda parlamentar. 

 

12 – Beneficiário dos Recursos 

Observação: Informar esse registro somente quando a origem da emenda parlamentar for igual a “3 – Municipal” 

Campos que determinam a chave do registro: tipoRegistro, codEmendaParlamentar, cnpjBeneficiario 

Seq

. 

Nome do Campo Descrição Tamanho 

máximo 

Formato Obrigatório Conteúdo 

1.  tipoRegistro Tipo de registro 2 Inteiro Sim 12 – Beneficiário dos Recursos 

2.  codEmendaParlament

ar 

Código único 

para identificar 

a emenda 

parlamentar 

20 Inteiro Sim Código único para identificar a emenda parlamentar. 

3.  cnpjBeneficiario Número do 

CNPJ do 

beneficiário da 

emenda 

parlamentar 

Sempre 14 Texto Sim Número do CNPJ do beneficiário da emenda parlamentar. 

 

4.  valorCusteio Valor destinado 

para custeio 

14 Real Sim Valor destinado para custeio. 

5.  valorInvestimento Valor destinado 

para 

investimento 

14 Real Sim Valor destinado para investimento. 
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20 – Contas Bancárias do Beneficiário da Emenda Parlamentar 

Observação: Informar esse registro somente quando a origem da emenda parlamentar for igual a “3 – Municipal” 

Campos que determinam a chave do registro: tipoRegistro, codEmendaParlamentar 

Seq

. 

Nome do Campo Descrição Tamanho 

máximo 

Formato Obrigatório Conteúdo 

1.  tipoRegistro Tipo de registro 2 Inteiro Sim 20 – Contas Bancárias do Beneficiário da Emenda 

Parlamentar. 

2.  tipoCadastro Tipo de 

cadastro. 

Sempre 1 Inteiro Sim 
 

Tipo de cadastro: 
 
1 – Cadastro Inicial; 
2 – Retificação. 

3.  codEmendaParlament

ar 

Código único 

para identificar 

a emenda 

parlamentar. 

20 Inteiro Sim Código único para identificar a emenda parlamentar. 

4.  cnpjBeneficiario Número do 

CNPJ do 

beneficiário da 

emenda 

parlamentar 

Sempre 14 Texto Sim Número do CNPJ do beneficiário da emenda parlamentar. 

 

5.  codCTB Código da conta 

bancária 

recebedora dos 

recursos da 

emenda 

parlamentar. 

20 Inteiro Não Código da conta bancária recebedora dos recursos da 

emenda parlamentar. 

 

Informar somente quando o campo cnpjBeneficiario do 

registro “12 – Beneficiário dos Recursos” for igual ao 

CNPJ do órgão responsável pela remessa. 

6.  banco Número do 

banco. 

Sempre 3 Inteiro Não Número do banco conforme tabela do BANCO CENTRAL. 
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7.  agencia Número da 

Agência 

Bancária. 

6 Texto Não Número da agência bancária. 

8.  digitoVerificadorAgencia Digito 

verificador 

Agência. 

2 Texto Não Dígito verificador da agência. 

9.  contaBancaria Número da 

Conta Bancária. 

12 Inteiro Não Número da Conta Bancária. 

10.  digitoVerificadorContaB

ancaria 

Dígito 

verificador da 

conta bancária. 

2 Texto Não Dígito verificador da conta bancária. 

 

5.6 EMP - Detalhamento dos Empenhos do Mês 

Nome do Arquivo: EMP 

10 - Detalhamento dos Empenhos do Mês 

Campos que determinam a chave do registro: tipoRegistro, codUnidadeSub, nroEmpenho 

seq. Nome do Campo Descrição Tamanho 

máximo 

Formato Obrigatório Conteúdo 

1.  tipoRegistro Tipo do registro. Sempre 2 Inteiro Sim 10 - Detalhamento dos Empenhos do Mês. 

2.  tipoCadastro Tipo de cadastro. Sempre 1 Inteiro Sim 
 

Tipo de cadastro: 
 
1 – Cadastro Inicial; 
2 – Retificação. 

3.  codOrgao Código do órgão. Sempre 2 Inteiro  Sim Código do órgão - conforme cadastrado no Portal SICOM. 
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4.  codUnidadeSub Código da unidade 

ou subunidade 

orçamentária. 

Sempre 5 ou 

sempre 8 

Inteiro  Sim Código da unidade ou subunidade orçamentária. 

5.  nroEmpenho Número do 

empenho. 

22 Inteiro Sim Número do empenho. 

6.  dtEmpenho Data do empenho. Sempre 8 Data Sim Data do empenho. 

 

Formatação: “ddmmaaaa”. 

7.  modalidadeEmpenho Modalidade do 

empenho. 

Sempre 1 Inteiro Sim Modalidade do empenho: 

 

1 – Ordinário; 

2 – Estimativo; 

3 – Global. 

8.  especificacaoEmpen

ho 

Especificação do 

empenho. 

2000 Texto Sim Especificação do empenho. 

9.  despDecContrato Despesa decorrente 

de contrato. 

Sempre 1 Inteiro Sim A despesa realizada é vinculada a Contrato? 

 

1 – Sim; 

2 – Não; 

3 – Sim, porém o contrato é de responsabilidade de outro 

órgão; 

4 – Sim, porém aguardando assinatura do contrato; 

5 – Sim, porém aguardando assinatura de contrato de 

responsabilidade de outro órgão. 

10.  codOrgaoRespContr

ato 

Código do Órgão 

que firmou o 

contrato. 

Sempre 2 Inteiro  Não Código do órgão que firmou o contrato, conforme 

cadastrado no Portal SICOM. 

 

Informar somente se no campo despDecContrato for 

informado 3. 
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11.  codUnidadeSubResp

Contrato 

Código da unidade 

ou subunidade que 

firmou o contrato. 

Sempre 5 ou 

sempre 8 

Inteiro  Não Código da unidade ou subunidade que firmou o contrato. 

 

Obrigatório caso o contrato seja de 2014 em diante. 

 

12.  nroContrato Número do Contrato 

ao qual está 

vinculado o 

empenho. 

14 Inteiro Não Número do Contrato ao qual está vinculado o empenho.  

Este campo é obrigatório para todos os empenhos 

decorrentes de contrato. 

13.  exercicioContrato Exercício do 

contrato. 

Sempre 4 Inteiro Não Exercício do contrato. 

 

Formato: “aaaa”. 

 

OBS.: Este campo é obrigatório para todos os empenhos 

decorrentes de contrato. Caso o campo despDecContrato 

possuir o valor 1 o campo torna-se obrigatório.  
14.  nroSequencialTermo

Aditivo 

Número sequencial 

do Termo Aditivo. 

3 Inteiro Não Número sequencial do Termo Aditivo ao contrato. 

Exemplo: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 02/2010. 

Preencher "1". 

Preencher no caso de empenho decorrente de termo 

aditivo.     

15.  despDecConvenio Despesa decorrente 

de convênio ou 

contrato de repasse. 

Sempre 1 Inteiro Sim A despesa realizada é decorrente de convênio ou 

contrato de repasse do qual o município é beneficiário? 

 

1 – Sim; 

2 – Não. 

4 – Sim, porém aguardando assinatura do convênio. 

16.  nroConvenio Número do convênio 
ou contrato de 

repasse. 

30 Texto Não Número do convênio ou contrato de repasse no qual o 

órgão é beneficiário do recurso. 
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Campo obrigatório para despesa decorrente de convênio. 

17.  dataAssinaturaConv

enio 

Data da assinatura 

do convênio ou 

contrato de repasse. 

Sempre 8 Data Não Data da assinatura do convênio ou contrato de repasse 

no qual o órgão é beneficiário do recurso. 

Formatação: “ddmmaaaa”. 

 

Campo obrigatório para despesa decorrente de convênio 

ou contrato de repasse. 

18.  despDecConvenioCo

nge 

Despesa decorrente 

de convênio ou 

instrumentos 

congêneres. 

Sempre 1 Inteiro Sim A despesa realizada é decorrente de convênio ou 

instrumentos congêneres no qual o órgão é repassador 

de recursos? 

 

1 – Sim; 

2 – Não. 

4 – Sim, porém aguardando assinatura do convênio ou 

instrumentos congêneres. 

19.  nroConvenioConge Número do convênio 
ou instrumentos 

congêneres. 

30 Texto Não Número do convênio ou instrumentos congêneres no qual 

o órgão é repassador de recursos. 

 

Campo obrigatório para despesa decorrente de convênio 

ou instrumentos congêneres no qual o órgão é 

repassador de recursos. 

20.  tipoInstrumento Tipo de instrumento 

que fundamenta o 

repasse. 

Sempre 2 Inteiro Não Tipo de instrumento que fundamenta o repasse:  

 

01 – Convênio; 

02 – Termo de Parceria; 

03 – Termo de Colaboração; 

04 – Termo de Fomento; 
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05 – Contrato de Gestão; 

06 – Termo de Compromisso; 

09 – Outros tipos de convênios e instrumentos 

congêneres. 

 

Campo obrigatório para despesa decorrente de convênio 

ou instrumentos congêneres no qual o órgão é 

repassador de recursos. 

21.  dataAssinaturaCong

e 

Data da assinatura 

do convênio ou 

instrumentos 

congêneres. 

Sempre 8 Data Não Data da assinatura do convênio ou instrumentos 

congêneres no qual o órgão é repassador de recursos. 

 

Formatação: “ddmmaaaa”. 

 

Campo obrigatório para despesa decorrente de convênio 

ou instrumentos congêneres no qual o órgão é 

repassador de recursos. 

22.  despDecLicitacao Despesa decorrente 

de Licitação. 

2 Inteiro Sim A despesa realizada foi decorrente de processo de 

licitação, dispensa ou inexigibilidade? 

 

1 – Dispensa por valor (art. 24, I e II, da Lei 8.666/93, art. 

29, I e II, da Lei 13.303/2016 e art. 75, I e II, da Lei 

14.133/2021); 

2 – Licitação; 

3 – Dispensa ou Inexigibilidade; 

4 – Adesão à ata de registro de preços; 

5 – Licitação realizada por outro órgão ou entidade; 

6 – Dispensa ou Inexigibilidade realizada por outro órgão 

ou entidade; 

7 – Licitação - Regime Diferenciado de Contratações 

Públicas – RDC, conforme Lei nº 12.462/2011; 
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8 – Licitação realizada por consórcio público; 

9 – Licitação realizada por outro ente da federação; 

10 – Dispensa ou Inexigibilidade realizada por consórcio 

público; 

99 – Despesa não decorrente de licitação. 

  
23.  CNPJOrgaoRespLicit CNPJ do órgão 

responsável pela 

abertura e execução 

do processo de 

licitação, dispensa 

ou inexigibilidade. 

Sempre 14 Texto Não CNPJ do órgão responsável pela abertura e execução do 

processo de licitação, dispensa ou inexigibilidade. 

 

OBS.: Informar somente se no campo despDecLicitacao 

for informado “5 – Licitação realizada por outro órgão ou 

entidade”, “6 – Dispensa ou Inexigibilidade realizada por 

outro órgão ou entidade”, “8 – Licitação realizada por 

consórcio público”, “9 – Licitação realizada por outro ente 

da federação” ou “10 – Dispensa ou Inexigibilidade 

realizada por consórcio público”. 

24.  codUnidadeSubResp

Licit 

Código da unidade 

ou subunidade 

responsável pela 

abertura e execução 

do processo de 

licitação, dispensa 

ou inexigibilidade. 

Sempre 5 ou 

sempre 8 

Inteiro  Não Código da unidade ou subunidade responsável pela 

abertura e execução do processo de licitação, dispensa 

ou inexigibilidade. 

 

OBS.: Este campo não deve ser informado se o valor do 

campo despDecLicitacao for igual a 1,8, 9, 10 ou 99. 

25.  nroProcessoLicitatori

o 

Número do processo 

licitatório. 

16 Inteiro Não Número sequencial por ano do processo licitatório 

vinculado ao empenho.  Este campo é obrigatório para 

todos os empenhos decorrentes de licitação, dispensa, 

inexigibilidade ou adesão a ata de registros de preços. 
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26.  exercicioProcessoLic

itatorio 

Exercício do 

processo licitatório. 

Sempre 4 Inteiro Não Exercício do processo licitatório. Este campo é obrigatório 

para todos os empenhos decorrentes de licitação, 

dispensa, inexigibilidade ou adesão a ata de registros de 

preços. 

27.  tipoProcesso Tipo de processo. Sempre 1 Inteiro Não Informar se o tipo de processo é: 

 

1 – Dispensa; 

2 – Inexigibilidade; 

3 – Inexigibilidade por credenciamento/chamada pública; 

4 – Dispensa por chamada pública; 

5 – Dispensa para Registro de Preços; 

6 – Inexigibilidade para Registro de Preços. 

 

Este campo é obrigatório para todos os empenhos 

decorrentes de dispensa ou inexigibilidade. 

28.  cpfOrdenador Número do CPF do 

Ordenador da 

despesa 

empenhada. 

Sempre 11 Inteiro   Sim Número do CPF do Ordenador da despesa empenhada. 

29.  emendaParlamentar Despesa empenhada 

é decorrente de 

emenda parlamentar 

Sempre 1 Inteiro Sim A despesa empenhada é decorrente de emenda 

parlamentar? 

 

1 – Sim; 

2 – Não; 

30.  codEmendaParlame

ntar 

Código único para 

identificar a emenda 

parlamentar 

20 Inteiro Não Código único para identificar a emenda parlamentar 

(código criado no arquivo EP – Emendas Parlamentares). 

 

OBS.: Este campo é de preenchimento obrigatório 

quando o campo emendaParlamentar for igual a “1 – 

Sim”. 
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11 - Detalhamento do Empenho por Credor (É opcional informar o credor para empenhos relativos a folha de pagamento) 

Campos que determinam a chave do registro: tipoRegistro, codUnidadeSub, nroEmpenho, tipoDocumento, nroDocumento 

seq. Nome do Campo Descrição Tamanho 

máximo 

Formato Obrigatório Conteúdo 

1.  tipoRegistro Tipo do registro. Sempre 2 Inteiro Sim 11 - Detalhamento do Empenho por Credor. 

2.  codUnidadeSub Código da unidade 

ou subunidade 

orçamentária. 

Sempre 5 

ou sempre 8 

Inteiro  Sim Código da unidade ou subunidade orçamentária. 

3.  nroEmpenho Número do empenho. 22 Inteiro Sim Número do empenho. 

4.  tipoDocumento Tipo de Documento 

do credor. 

Sempre 1 Inteiro Sim Tipo de documento do credor: 

 

1 - CPF; 

2 - CNPJ; 

3 - Documento de Estrangeiros. 

5.  nroDocumento Número do 

documento do credor. 

14 Texto Sim Número do documento do credor.  

6.  nomeCredorEstrangei 

ro 

Nome do credor 

estrangeiro. 

120 Texto Não Nome do credor estrangeiro. 

 

20 – Detalhamento dos Contratos, Convênios e Instrumentos Congêneres 

OBS.: Informar o contrato, convênio ou instrumentos congêneres assinados em mês posterior à emissão do respectivo empenho. 

Este registro deve ser preenchido no mês em que ocorrer a assinatura do termo, ficando obrigatório o envio dos arquivos CONTRATOS, CONV ou 

CONGE, conforme o caso. Vide boletim nº 7 de abril de 2019 no Portal do Sicom. 
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Campos que determinam a chave do registro: tipoRegistro, codUnidadeSub, nroEmpenho, dtEmpenho 

seq. Nome do Campo Descrição Tamanho 

máximo 

Formato Obrigatório Conteúdo 

1.  tipoRegistro Tipo do registro. Sempre 2 Inteiro Sim 20 – Detalhamento dos Contratos, Convênios e 

Instrumentos Congêneres. 

2.  tipoCadastro Tipo de cadastro. Sempre 1 Inteiro Sim 
 

Tipo de cadastro: 
 
1 – Cadastro Inicial; 
2 – Retificação. 

3.  codOrgao Código do órgão. Sempre 2 Inteiro  Sim Código do órgão - conforme cadastrado no Portal SICOM. 

4.  codUnidadeSub Código da unidade ou 

subunidade 

orçamentária. 

Sempre 5 

ou sempre 

8 

Inteiro  Sim Código da unidade ou subunidade orçamentária. 

5.  nroEmpenho Número do empenho. 22 Inteiro Sim Número do empenho. 

6.  dtEmpenho Data do empenho. Sempre 8 Data Sim Data do empenho. 

 

Formatação: “ddmmaaaa”. 

7.  codOrgaoRespContrat

o 

Código do Órgão que 

firmou o contrato. 

Sempre 2 Inteiro  Não Código do órgão que firmou o contrato, conforme 

cadastrado no Portal SICOM. 

 

Informar somente se no campo despDecContrato for 

informado “5 – Sim, porém aguardando assinatura de 

contrato de responsabilidade de outro órgão”. 

8.  codUnidadeSubResp

Contrato 

Código da unidade ou 

subunidade que 

firmou o contrato. 

Sempre 5 

ou sempre 

8 

Inteiro  Não Código da unidade ou subunidade que firmou o contrato. 

 

Obrigatório caso o contrato seja de 2014 em diante. 
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9.  nroContrato Número do Contrato 

ao qual está 

vinculado o empenho. 

14 Inteiro Não Número do Contrato ao qual está vinculado o empenho.  

Este campo é obrigatório para todos os empenhos 

decorrentes de contrato. 

10.  exercicioContrato Exercício do contrato. Sempre 4 Inteiro Não Exercício do contrato. 

 

Formato: “aaaa”. 

 

OBS.: Este campo é obrigatório para todos os empenhos 

decorrentes de contrato. Caso o campo despDecContrato 

possuir o valor 4 ou 5 o campo torna-se obrigatório.  
11.  nroSequencialTermoA

ditivo 

Número sequencial 

do Termo Aditivo. 

3 Inteiro Não Número sequencial do Termo Aditivo ao contrato. 

Exemplo: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 02/2020. 

 

Preencher "1". 

 

Preencher no caso de empenho decorrente de termo 

aditivo.     

12.  nroConvenio Número do convênio 
ou contrato de 

repasse. 

30 Texto Não Número do convênio ou contrato de repasse no qual o 

órgão é beneficiário do recurso. 

 

Campo obrigatório para despesa decorrente de convênio. 

13.  dataAssinaturaConve

nio 

Data da assinatura do 

convênio ou contrato 

de repasse. 

Sempre 8 Data Não Data da assinatura do convênio ou contrato de repasse 

no qual o órgão é beneficiário do recurso. 

Formatação: “ddmmaaaa”. 

 

Campo obrigatório para despesa decorrente de convênio 

ou contrato de repasse. 
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14.  nroConvenioConge Número do convênio 
ou instrumentos 

congêneres. 

30 Texto Não Número do convênio ou instrumentos congêneres no qual 

o órgão é repassador de recursos. 

 

Campo obrigatório para despesa decorrente de convênio 

ou instrumentos congêneres no qual o órgão é 

repassador de recursos. 

15.  tipoInstrumento Tipo de instrumento 

que fundamenta o 

repasse. 

Sempre 2 Inteiro Não Tipo de instrumento que fundamenta o repasse:  

 

01 – Convênio; 

02 – Termo de Parceria; 

03 – Termo de Colaboração; 

04 – Termo de Fomento; 

05 – Contrato de Gestão; 

06 – Termo de Compromisso; 

09 – Outros tipos de convênios e instrumentos 

congêneres. 

 

Campo obrigatório para despesa decorrente de convênio 

ou instrumentos congêneres no qual o órgão é repassador 

de recursos. 

16.  dataAssinaturaConge Data da assinatura do 

convênio ou 

instrumentos 

congêneres. 

Sempre 8 Data Não Data da assinatura do convênio ou instrumentos 

congêneres no qual o órgão é repassador de recursos. 

 

Formatação: “ddmmaaaa”. 

 

Campo obrigatório para despesa decorrente de convênio 

ou instrumentos congêneres no qual o órgão é 

repassador de recursos. 
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5.7 PARPPS - Projeção Atuarial do RPPS 

Deverá ser apresentada a projeção atuarial de 75 (setenta e cinco) anos, tendo como ano inicial o ano anterior ao qual o relatório se refere. No 

registro “10 – Execução do Exercício Anterior”, será demonstrado o valor efetivamente executado no exercício anterior (AAAA - 1). A projeção dos 

74 (setenta e quatro) exercícios restantes será demonstrada no registro “20 – Projeção Atuarial do RPPS”. 

Ressalta-se que a projeção atuarial informada deve corresponder à oficialmente enviada ao Ministério da Previdência Social – MPS no mesmo 

exercício, conforme disposto no MDF. 

Esse arquivo deve ser submetido somente pelo órgão do tipo “5 – RPPS”. 

Nome do Arquivo: PARPPS 

10 - Execução do Exercício Anterior 

Este registro deve conter o saldo financeiro previdenciário, o valor da receita e da despesa previdenciária efetivamente executados no exercício anterior ao 

qual o relatório se refere.  

Campos que determinam a chave do registro: tipoRegistro, tipoPlano 

seq. Nome do Campo Descrição Tamanho Formato Obrigatório Conteúdo 

1.  tipoRegistro Tipo de registro. Sempre 2 Inteiro Sim 10 - Execução do Exercício Anterior. 

2.  

tipoCadastro Tipo de cadastro. Sempre 1 Inteiro Sim 
 

Tipo de cadastro: 
 
1 – Cadastro Inicial; 
2 – Retificação. 

3.  codOrgao Código do órgão. Sempre 2 Inteiro  Sim Código do órgão - conforme cadastrado no Portal SICOM.  

4.  

tipoPlano Tipo do plano. Sempre 1 Inteiro Sim Tipo de plano: 

 

1 – Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário); 

2 – Fundo em Repartição (Plano Financeiro). 
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OBS.: Caso o ente não tenha realizado a segregação da 

massa, informar apenas o tipo “1 – Fundo em Capitalização 

(Plano Previdenciário)”.  Caso contrário, ou seja, tenha feito a 

opção pela segregação da massa deverá preencher para os 2 

tipos “1 – Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário)” e “2 

– Fundo em Repartição (Plano Financeiro)”. 

5.  

exercicio Exercício. Sempre 4 Inteiro Sim Identifica o exercício anterior ao exercício de referência. 

 

Exemplo: o arquivo sendo referente ao exercício de AAAA, o 

exercício anterior deverá ser AAAA -1.  

6.  

vlSaldoFinanceiroEx

ercicioAnterior 

Valor do Saldo 

financeiro final do 

exercício anterior. 

14 Real Sim Identifica o valor do saldo financeiro final do RPPS do 

exercício anterior ao exercício de referência, no qual os 

valores demonstrados deverão ser os efetivamente 

executados, conforme definido no Manual de Demonstrativos 

Fiscais da STN. 

 

7.  

vlReceitaPrevidencia

riaAnterior 

Valor executado da 

receita previdênciá 

Ria. 

14 Real Sim Identifica o valor das receitas previdenciárias provenientes 

das contribuições previdenciárias dos servidores civis e 

ativos, inativos, da Receita Patrimonial, da Receita de 

Serviços e de Outras Receitas Correntes e de Capital para o 

custeio do RPPS, bem como as receitas intra-orçamentárias 

das contribuições patronais de ativos e inativos, contribuições 

previdenciárias para cobertura de déficit atuarial, decorrentes 

de alíquotas suplementares, e as contribuições em regime de 

débitos e parcelamentos 

do exercício anterior ao exercício de referência, no qual o 

valor demonstrado deverá ser o efetivamente executado, 

conforme definido no Manual de Demonstrativos Fiscais da 

STN. 
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8.  

vlDespesaPrevidenci

ariaAnterior 

Valor executado da 

despesa 

previdenciária. 

14 Real Sim Identifica o valor das despesas previdenciárias do exercício 

anterior ao exercício de referência, no qual o valor 

demonstrado deverá ser o efetivamente executado, conforme 

definido no Manual de Demonstrativos Fiscais da STN. 

 

20 – Projeção Atuarial do RPPS 

Campos que determinam a chave do registro: tipoRegistro, codOrgao, tipoPlano, exercicio 

seq. Nome do Campo Descrição Tamanho Formato Obrigatório Conteúdo 

1.  tipoRegistro Tipo de registro. Sempre 2 Inteiro Sim 20 - Projeção Atuarial do RPPS. 

2.  

tipoCadastro Tipo de cadastro. Sempre 1 Inteiro Sim 
 

Tipo de cadastro: 
 
1 – Cadastro Inicial; 
2 – Retificação. 

3.  codOrgao Código do órgão. Sempre 2 Inteiro  Sim Código do órgão - conforme cadastrado no Portal SICOM.  

4.  

tipoPlano Tipo do plano. Sempre 1 Inteiro Sim Tipo de plano: 

 

1 – Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário); 

2 – Fundo em Repartição (Plano Financeiro). 

 

OBS.: Caso o ente não tenha realizado a segregação da 

massa, informar apenas o tipo “1 – Fundo em Capitalização 

(Plano Previdenciário)”.  Caso contrário, ou seja, tenha feito a 

opção pela segregação da massa deverá preencher para os 2 

tipos “1 – Fundo em Capitalização (Previdenciário)” e “2 –

Fundo em Repartição (Plano Financeiro)”. 
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5.  

exercicio Exercício. Sempre 4 Inteiro Sim Identifica o exercício financeiro para as projeções das 

receitas, despesas e resultados previdenciários.  

6.  

dtAvaliacao Registrar a data 

em que foi 

elaborada a 

projeção atuarial 

do RPPS. 

Sempre 8 Data Sim Neste campo deve ser informada a data da avaliação 

elaborada para a Projeção atuarial e oficialmente enviada 

para o Ministério da Previdência Social – MPS. 

 

Formatação: “ddmmaaaa”. 

7.  

vlReceitaPrevidenciaria Valor projetado 

das receitas 

previdênciárias. 

14 Real Sim Identifica a projeção das receitas previdenciárias provenientes 

das contribuições previdenciárias dos servidores civis e 

ativos, inativos, da Receita Patrimonial, da Receita de 

Serviços e de Outras Receitas Correntes e de Capital para o 

custeio do RPPS, bem como as receitas intra-orçamentárias 

das contribuições patronais de ativos e inativos, contribuições 

previdenciárias para cobertura de déficit atuarial, decorrentes 

de alíquotas suplementares, e as contribuições em regime de 

débitos e parcelamentos.  

8.  

vlDespesaPrevidenciari

a 

Valor projetado 

das despesas 

previdenciárias. 

14 Real Sim Identifica as despesas estimadas com benefícios 

previdenciários, a serem desembolsados.  
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5.8 DCLRF - Dados Complementares à LRF 

Nome do Arquivo: DCLRF 

10 – Dados Complementares à LRF 

Campos que determinam a chave do registro: tipoRegistro, mesDadosComplementar 

Propósito: Complementar informações necessárias à geração dos relatórios da LRF. Este registro deverá ser informado somente pelo órgão 

Prefeitura Municipal. 

seq. Nome do Campo Descrição Tamanho 

máximo 

Formato Obrigatório Conteúdo 

1.  tipoRegistro Tipo do registro. Sempre 2 Inteiro Sim 10 – Dados Complementares à LRF. 

2.  

tipoCadastro Tipo de cadastro. Sempre 1 Inteiro Sim 
 

Tipo de cadastro: 
 
1 – Cadastro Inicial; 
2 – Retificação. 

3.  

mesDadosComplement

ar 

Mês de referência 

dos dados 

complementares da 

LRF. 

Sempre 2  Inteiro Sim Mês de referência dos dados complementares da LRF. 
 
01 – Janeiro; 
02 – Fevereiro;  
03 – Março; 
04 – Abril; 
05 – Maio;  
06 – Junho;  
07 – Julho;  
08 – Agosto;  
09 – Setembro;  
10 – Outubro;  
11 – Novembro;  
12 – Dezembro;  
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4.  codOrgao Código do órgão. Sempre 2 Inteiro  Sim Código do órgão - conforme cadastrado no Portal 

SICOM.  

5.  medidasCorretivas Medidas corretivas 

adotadas. 

4000 Texto Não Deverão ser indicadas, as medidas corretivas adotadas ou 

a adotar caso o ente ultrapasse o limite de concessão de 

Garantia, definido no art. 9º da Resolução n.º 43/2002 do 

Senado Federal. Caso o limite não tenha sido 

ultrapassado, essa linha não deve ser informada. 

 

OBS.: Este campo deverá ser preenchido nos meses 04, 

08 e 12 para os municípios "Não Optantes" e nos meses 

06 e 12 para os municípios "Optantes" pela 

semestralidade. 

6.  vlDotInicialIncentContrib Registrar o valor da 

dotação inicial de 

Incentivo a 

Contribuinte. 

14 Real Sim Registrar a dotação inicial das despesas de capital sob a 

forma de empréstimo ou financiamento a contribuinte, 

com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base 

tributo de competência do ente da Federação, se resultar 

na diminuição, direta ou indireta, do ônus do ente (art. 32, 

§ 3º, inciso I da LRF). 

7.  vlDotAtualizadaIncentCo

ntrib 

Valor da dotação 

atualizada de 

Incentivo a 

Contribuinte. 

14 Real Sim Registrar a dotação atualizada das despesas de capital 

sob a forma de empréstimo ou financiamento a 

contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, 

tendo por base tributo de competência do ente da 

Federação, se resultar na diminuição, direta ou indireta, 

do ônus do ente (art. 32, § 3º, inciso I da LRF). 
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8.  vlEmpenhadoIcentContri

b 

Valor empenhado 

de Incentivo a 

Contribuinte. 

14 Real Sim Registrar as despesas de capital empenhadas sob a 

forma de empréstimo ou financiamento a contribuinte, 

com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base 

tributo de competência do ente da Federação, se resultar 

na diminuição, direta ou indireta, do ônus do ente (art. 32, 

§ 3º, inciso I da LRF). 

9.  vlDotInicialIncentInstFina

nc 

Registrar o valor da 

dotação inicial de 

Incentivo concedido 

por Instituição 

Financeira. 

14 Real Sim Registrar a dotação inicial das despesas de capital sob a 

forma de empréstimo ou financiamento a contribuinte, 

com o intuito de promover incentivo fiscal, concedido por 

instituição financeira controlada pelo ente da Federação 

(art. 32, § 3º, inciso II da LRF). 

10.  vlDotAtualizadaIncentIns

tFinanc 

Valor da dotação 

atualizada de 

Incentivo concedido 

por Instituição 

Financeira. 

14 Real Sim Registrar a dotação atualizada das despesas de capital 

sob a forma de empréstimo ou financiamento a 

contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, 

concedido por instituição financeira controlada pelo ente 

da Federação (art. 32, § 3º, inciso II da LRF). 

11.  vlEmpenhadoIncentInstF

inanc 

Valor empenhado 

de Incentivo 

concedido por 

Instituição 

Financeira. 

14 Real Sim Registrar as despesas de capital empenhadas sob a 

forma de empréstimo ou financiamento a contribuinte, 

com o intuito de promover incentivo fiscal, concedido por 

instituição financeira controlada pelo ente da Federação 

(art. 32, § 3º, inciso II da LRF). 

12.  vlLiqIncentContrib Valor Liquidado de 

Incentivo a 

Contribuinte. 

14 Real Sim Registrar as despesas de capital liquidadas sob a forma 

de empréstimo ou financiamento a contribuinte, com o 

intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo 

de competência do ente da Federação, se resultar na 

diminuição, direta ou indireta, do ônus do ente (art. 32, § 

3º, inciso I da LRF). 
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13.  vlLiqIncentInstFinanc Valor Liquidado de 

Incentivo concedido 

por Instituição 

Financeira. 

14 Real Sim Registrar as despesas de capital liquidadas sob a forma 

de empréstimo ou financiamento a contribuinte, com o 

intuito de promover incentivo fiscal, concedido por 

instituição financeira controlada pelo ente da Federação 

(art. 32, § 3º, inciso II da LRF). 

14.  vlIRPNPIncentContrib Valor Inscrito em 

Restos a Pagar 

Não Processados 

de Incentivo a 

Contribuinte. 

14 Real Sim Registrar as despesas de capital inscritas em Restos a 

Pagar Não Processados sob a forma de empréstimo ou 

financiamento a contribuinte, com o intuito de promover 

incentivo fiscal, tendo por base tributo de competência do 

ente da Federação, se resultar na diminuição, direta ou 

indireta, do ônus do ente (art. 32, § 3º, inciso I da LRF). 

15.  vlIRPNPIncentInstFinanc Valor Inscrito em 

Restos a Pagar 

Não Processados 

de Incentivo 

concedido por 

Instituição 

Financeira. 

14 Real Sim Registrar as despesas de capital inscritas em Restos a 

Pagar Não Processados sob a forma de empréstimo ou 

financiamento a contribuinte, com o intuito de promover 

incentivo fiscal, concedido por instituição financeira 

controlada pelo ente da Federação (art. 32, § 3º, inciso II 

da LRF). 

16.  vlApropiacaoDepositosJ

udiciais 

Saldo apurado da 

apropriação de 

depósitos judiciais - 

LC 151/2015. 

14 Real Sim Registrar neste campo os valores referentes ao saldo da 

apropriação de depósitos judiciais em que o ente da 

federação faça parte da lide. Os valores registrados 

podem decorrer do disposto na Lei Complementar nº 151 

de 2015 ou em outra legislação, mas devem referir-se 

sempre à lide da qual o ente faça parte. Os valores 

referentes ao saldo da apropriação de depósitos judiciais 

em que o ente não faça parte da lide devem ser 

informados no quadro da Dívida Consolidada, na linha 

“Outras Dívidas”. 
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17.  vlAjustesRelativosRPPS Registrar as 

situações em que 

as receitas e 

despesas do RPPS 

impactem o 

resultado primário. 

14 Real Sim Tendo em vista que as dívidas e as disponibilidades de 

caixa do RPPS não compõem a DCL, neste item, devem 

ser registradas as situações em que as receitas e 

despesas do RPPS impactem o resultado primário, tais 

como: 

1) Despesas primárias do exercício, custeadas com 

recursos de superávit de exercícios anteriores do RPPS, 

visto que, nesse caso, haverá impacto no resultado 

primário e não haverá redução na disponibilidade de 

caixa, pois as disponibilidades do RPPS não são 

consideradas como dedução da dívida consolidada. 

2) Apuração, no período, de superávit com os recursos do 

RPPS, visto que esses recursos não serão computados 

como disponibilidade de caixa na apuração da DCL. 

18.  vlVariacaoDC  Valores da 

“Variação do saldo 

das Demais 

obrigações 

integrantes da DC” 

do quadro "Ajuste 

Metodológico" do 

demonstrativo 

Resultado Nominal. 

14 Real Sim Registrar neste campo a “Variação do saldo das Demais 

obrigações integrantes da DC” do "QUADRO AJUSTE 

METODOLÓGICO" do relatório "Resultado Nominal" e 

que sejam identificados como fatores de divergências 

entre os resultados primário e nominal ajustados. 

Ressalta-se que os valores apresentados devem ser 

atualizados em decorrência de pagamentos ou ajustes 

realizados ao longo do exercício, tendo em vista controle 

interno do jurisdicionado. 

19.  vlOutrosAjustes Valores não 

considerados nos 

outros campos do 

quadro "Ajuste 

Metodológico" do 

Resultado Nominal. 

14 Real Sim Registrar neste campo os demais valores que não 

tenham sido considerados nos campos "VARIAÇÃO 

SALDO RPP, RECEITA DE ALIENAÇÃO DE 

INVESTIMENTOS PERMANENTES, “VARIAÇÃO 

CAMBIAL”, “VARIAÇÃO DO SALDO DE PRECATÓRIOS 

INTEGRANTES DA DC” e “VARIAÇÃO DO SALDO DAS 

DEMAIS OBRIGAÇÕES INTEGRANTES DA DC” da 
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tabela "AJUSTE METODOLÓGICO" do relatório 

"Resultado Nominal" e que sejam identificados como 

fatores de divergências entre os resultados primário e 

nominal ajustados. Ressalta-se que os valores 

apresentados devem ser atualizados em decorrência de 

pagamentos ou ajustes realizados ao longo do exercício. 

20.  metArrecada Atingimento da 

meta bimestral de 

arrecadação. 

Sempre 1 Inteiro Não A meta bimestral de arrecadação informada no arquivo 

MTBIARREC do Instrumento de Planejamento foi 

cumprida em relação à receita arrecadada no bimestre 

em questão? 

 

1 – Sim; 

2 – Não; 

 

OBS.: Este campo somente deverá ser preenchido pelo 

órgão do tipo “02 – Prefeitura Municipal” nos meses 

pares (2, 4, 6, 8, 10 e 12) do exercício, que deverá se 

basear no balancete mensal consolidado nos termos da 

Lei 4320/64. 

 

11 – Medidas adotadas e a adotar das metas bimestrais de arrecadação 

Campos que determinam a chave do registro: tipoRegistro, mesDadosComplementar, medidasAdotadas 

Propósito: Deverão ser indicadas, as medidas adotadas para a recuperação dos créditos e as ações de combate à evasão e sonegação das 

receitas. Esse registro torna-se de preenchimento obrigatório caso o campo: metArrecada seja igual a “2 – Não”. 

seq. Nome do Campo Descrição Tamanho 

máximo 

Formato Obrigatório Conteúdo 
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1.  tipoRegistro Tipo do registro. Sempre 2 Inteiro Sim 11 – Medidas adotadas e a adotar das metas bimestrais 

de arrecadação. 

2.  mesDadosComplement

ar 

Mês de referência 

dos dados 

complementares da 

LRF. 

Sempre 2  Inteiro Sim Mês de referência dos dados complementares da LRF. 
 
02 – Fevereiro;  
04 – Abril; 
06 – Junho;  
08 – Agosto;  
10 – Outubro;  
12 – Dezembro;  

3.  medidasAdotadas Medidas adotadas 

e a adotar. 

2 Inteiro Sim Medidas adotadas e a adotar:  

1 – Acompanhamento sistemático da inadimplência dos 

tributos com a cobrança da dívida ativa, apurando-se os 

valores inscritos para cobrança administrativa e ou 

judicial.  

2 – Campanhas de conscientização e incentivo da 

população quanto à quitação de tributos e dívida ativa. 

3 – Recadastramento mobiliário e imobiliário. 

4 – Acompanhamento e expansão da base de 

arrecadação do ISS - identificação de novas situações de 

sujeição passiva e combate à evasão fiscal. 

5 – Informatização e aprimoramento do setor de 

tributação para melhor controle de suas receitas próprias. 

6 – Implantação da nota fiscal eletrônica. 

7 – Atualização da legislação tributária. 

8 – Estudos e análises para fomentar a fiscalização 

tributária dos maiores contribuintes do município. 

9 – Manutenção da Junta de Julgamento e de Recursos 

Fiscais. 
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99 – Outras medidas de combate a sonegação e evasão 

de receitas. 

4.  dscMedidasAdotadas Descrição das 

outras medidas. 

4000 Texto Não Neste campo devem ser detalhadas as “Outras medidas 

de combate à sonegação e evasão de receitas”, somente 

para os casos em que o item “99” tenha sido selecionado 

no campo medidasAdotadas, portanto, que não se 

enquadra nos itens de 1 a 9. 

 

Também, neste campo, NÃO devem ser apresentadas 

JUSTIFICATIVAS/ALEGAÇÕES pelo não atingimento 

das metas bimestrais. 

 

Esse campo torna-se de preenchimento obrigatório caso 

o campo medidasAdotadas seja igual a “99 – Outras 

medidas de combate a sonegação e evasão de receitas”. 

 

20 – Informações Sobre Operações de Crédito 

OBS.: Deverá ser informado pelo órgão Prefeitura Municipal, antes do envio do Acompanhamento Mensal de dezembro. 

Campos que determinam a chave do registro: tipoRegistro 

seq. Nome do Campo Descrição Tamanho 

máximo 

Formato Obrigatório Conteúdo 

1.  tipoRegistro Tipo do registro. Sempre 2 Inteiro Sim 20 – Informações Sobre Operações de Crédito. 

2.  tipoCadastro Tipo de cadastro. Sempre 1 Inteiro Sim 
 

Tipo de cadastro: 
 
1 – Cadastro Inicial; 
2 – Retificação. 
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3.  contOpCredito Contratação de 

operação de 

crédito. 

Sempre 1 Inteiro Sim O artigo 33 da LC n° 101/2000 (LRF) estabelece que as 

contratações de operações de crédito atendam às 

condições e limites estabelecidos. O município realizou 

contratação que contrariou esse dispositivo? 

 

1 – Contratou; 

2 – Não contratou.  

OBS.: Caso o valor informado seja igual a “1 – Contratou”, 

devem ser informados os campos institFinanc e 

dscContOpCredito. 

4.  institFinanc Descrição do 

número da 

instituição 

financeira da 

operação de 

crédito contratada. 

Sempre 3 Inteiro Não Informe o número da instituição financeira, conforme 

tabela do Banco Central, da operação de crédito 

contratada que não atendeu as condições e limites 

previsto no artigo 33 da LC n° 101/2000 (LRF). 

 

OBS.: Este campo deve ser informado somente se o valor 

informado no campo contOpCredito for igual “1 – 

Contratou”. 

5.  dscContOpCredito Descrição da 

ocorrência em 

função da 

operação de 

crédito. 

1000 Texto Não Informe a ocorrência de cancelamento, amortização ou 

constituição de reserva, de acordo com o artigo 33 da Lei 

Complementar n°101/2000. 

 

OBS.: Este campo deve ser informado somente se o valor 

informado no campo contOpCredito for igual “1 – 

Contratou”. 
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6.  realizOpCredito Realização de 

operações de 

crédito vedadas. 

Sempre 1 Inteiro Sim O município contratou operações de crédito vedadas pelo 

artigo 37 da Lei Complementar n.º 101/2000 (LRF)? 

 

1 – Contratou; 

2 – Não contratou. 

 

OBS.: Caso o valor informado seja igual a “1 – Contratou”: 

As operações de crédito vedadas, devem ser informadas, 

campos: tipoRealizOpCreditoCapta, 

tipoRealizOpCreditoReceb, tipoRealizOpCreditoAssunDir e 

tipoRealizOpCreditoAssunObg. 

7.  tipoRealizOpCreditoCap

ta 

Tipo da realização 

de operações de 

crédito vedada. 

Sempre 1 Inteiro Não Houve captação de recursos a título de antecipação de 

receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador ainda 

não tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no § 7° do 

artigo 150 da Constituição? 

 

1 – Sim; 

2 – Não. 

 

8.  tipoRealizOpCreditoRec

eb 

Tipo da realização 

de operações de 

crédito vedada. 

Sempre 1 Inteiro Não Houve recebimento antecipado de valores de empresa em 

que o Poder Público detenha, direta ou indiretamente, a 

maioria do capital social com direito à voto, salvo lucros e 

dividendos, na forma da legislação? 

 

1 – Sim; 

2 – Não. 
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9.  tipoRealizOpCreditoAss

unDir 

Tipo da realização 

de operações de 

crédito vedada. 

Sempre 1 Inteiro Não Houve assunção direta de compromisso, confissão de 

dívida ou operação assemelhada, com fornecedor de 

bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite 

ou aval de título de crédito, não se aplicando a 

empresas estatais dependentes? 

 

1 – Sim; 

2 – Não. 

 

10.  tipoRealizOpCreditoAss

unObg 

Tipo da realização 

de operações de 

crédito vedada. 

Sempre 1 Inteiro Não Houve assunção de obrigação, sem autorização 

orçamentária, com fornecedores para pagamento a 

posteriori de bens e serviços? 

 

1 – Sim; 

2 – Não. 

 

30 – Publicação e Periodicidade do RREO da LRF 

Este registro deverá ser informado somente pelo órgão Prefeitura Municipal. 

Campos que determinam a chave do registro: tipoRegistro, tpBimestre, exercicioTpBimestre 

seq. Nome do Campo Descrição Tamanho 

máximo 

Formato Obrigatório Conteúdo 

1.  tipoRegistro Tipo do registro. Sempre 2 Inteiro Sim 30 – Publicação e Periodicidade do RREO da LRF. 

2.  tipoCadastro Tipo de cadastro. Sempre 1 Inteiro Sim 
 

Tipo de cadastro: 
 
1 – Cadastro Inicial; 
2 – Retificação. 

3.  publicLRF Publicação do 

RREO da LRF. 

Sempre 1 Inteiro Sim Este poder executivo deu publicidade ao Relatório 

Resumido da Execução Orçamentária da LRF? 



 

48 

 

 

1 – Sim; 

2 – Não; 

 

OBS.: Atentar para o envio da resposta “2 – Não”. Essa 

informação não permite substituição e, também, é um dado 

que comporá a certidão de cumprimento dos limites da LRF 

e da certidão para fins de obtenção de operação de crédito. 

4.  dtPublicacaoRelatorio

LRF 

Data de publicação 

do RREO da LRF. 

Sempre 8 Data Não Neste campo deve ser informada a data em que foi dada 

publicidade ao Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária (RREO). Lembrando: a periodicidade do 

RREO é bimestral 

 

Esse campo torna-se de preenchimento obrigatório caso o 

campo publicLRF seja igual a “1 – Sim”. 

 

OBS.: A data de publicação poderá ser informada a partir 

da remessa do mês correspondente ao encerramento do 

período Bimestral, limitada ao dia da data de envio da 

remessa, obedecendo a ordem sequencial dos períodos. 

5.  localPublicacao Onde foi dada a 

publicidade do 

RREO. 

1000 Texto Não Neste campo deve ser informado onde foi dada publicidade 

ao Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

(RREO).  

 

Esse campo torna-se de preenchimento obrigatório caso o 

campo publicLRF seja igual a “1 – Sim”. 

6.  tpBimestre Bimestre a que se 

refere a data de 

publicação do 

RREO da LRF. 

1 Inteiro Não Bimestre a que se refere a data de publicação do Relatório 

Resumido da Execução Orçamentária da LRF: 

 

1 – Primeiro Bimestre; 
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2 – Segundo Bimestre; 

3 – Terceiro Bimestre; 

4 – Quarto Bimestre; 

5 – Quinto Bimestre; 

6 – Sexto Bimestre; 

 

Esse campo torna-se de preenchimento obrigatório caso o 

campo publicLRF seja igual a “1 – Sim”. 

OBS.: Deverão ser informados todos os bimestres na 

ordem sequencial. 

 

7.  exercicioTpBimestre Exercício a que se 

refere o período da 

publicação do 

RREO da LRF. 

Sempre 4 Inteiro Não Exercício a que se refere o bimestre do Relatório Resumido 

da Execução Orçamentária da LRF. 

  

Formatação: “aaaa” 

 

Esse campo torna-se de preenchimento obrigatório caso o 

campo publicLRF seja igual a “1 – Sim”. 

8.  linkPublicRREO Link da publicação 

do RREO em 

atendimento o art. 

48 da LRF. 

200 Texto Não Link da publicação do RREO em atendimento o art. 48 da 

LRF. 

 

Esse campo torna-se de preenchimento obrigatório caso o 

campo publicLRF seja igual a “1 – Sim”. 

 

40 – Publicação e Periodicidade do RGF da LRF 

Este registro deverá ser informado somente pelo órgão Prefeitura Municipal e Câmara Municipal. 

Campos que determinam a chave do registro: tipoRegistro, tpPeriodo, exercicioTpPeriodo 
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seq. Nome do Campo Descrição Tamanho 

máximo 

Formato Obrigatório Conteúdo 

1.  tipoRegistro Tipo do registro. Sempre 2 Inteiro Sim 40 – Publicação e Periodicidade do RGF da LRF. 

2.  tipoCadastro Tipo de cadastro. Sempre 1 Inteiro Sim 
 

Tipo de cadastro: 
 
1 – Cadastro Inicial; 
2 – Retificação. 

3.  publicRGF Publicação do RGF 

da LRF. 

Sempre 1 Inteiro Sim O poder deu publicidade ao Relatório de Gestão Fiscal da 

LRF? 

 

1 – Sim; 

2 – Não; 

 

OBS.: Atentar para o envio da resposta: “2 – Não”. Essa 

informação não permite substituição e, também, é um dado 

que comporá a certidão de cumprimento dos limites da LRF 

e da certidão para fins de obtenção de operação de crédito. 

4.  dtPublicacaoRGF Data de publicação 

do RGF da LRF. 

Sempre 8 Data Não Neste campo deve ser informado a data em que foi dada 

publicidade ao Relatório de Gestão Fiscal (RGF).  

Lembrando: a periodicidade do RGF é quadrimestral ou 

semestral, de acordo com a opção de semestralidade, 

definida no art. 63, II da LC 101/00. 

 

Esse campo torna-se de preenchimento obrigatório caso o 

campo publicRGF seja igual a “1 – Sim”. 

 

OBS.: A data de publicação poderá ser informada a partir 

da remessa do mês correspondente ao encerramento do 

período Quadrimestral / Semestral, limitada ao dia da data 
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de envio da remessa, obedecendo a ordem sequencial dos 

períodos. 

5.  localPublicacaoRGF Onde foi dada a 

publicidade do 

RGF. 

1000 Texto Não Neste campo deve ser informado onde foi dada publicidade 

ao Relatório de Gestão Fiscal (RGF).  

 

Esse campo torna-se de preenchimento obrigatório caso o 

campo publicRGF seja igual a “1 – Sim”. 

6.  tpPeriodo Período a que se 

refere a data de 

publicação do RGF 

da LRF. 

1 Inteiro Não Período a que se refere a data de publicação do Relatório 

de Gestão Fiscal da LRF: 

 

1 – Primeiro semestre; 

2 – Segundo semestre; 

3 – Primeiro quadrimestre; 

4 – Segundo quadrimestre; 

5 – Terceiro quadrimestre. 

 

Esse campo torna-se de preenchimento obrigatório caso o 

campo publicRGF seja igual a “1 – Sim”. 

 

OBS.: Para munícipios optantes, que não perderam a 

opção da semestralidade, a ordem será 1 e 2. 

Para munícipios não-optantes a ordem será 3, 4 e 5; 

7.  exercicioTpPeriodo Exercício a que se 

refere o período da 

publicação do RGF 

da LRF. 

Sempre 4 Inteiro Não Exercício a que se refere a data de publicação do 

Quadrimestre/Semestre do Relatório de Gestão Fiscal da 

LRF. 

 

Formatação: “aaaa” 

 

Esse campo torna-se de preenchimento obrigatório caso o 

campo publicRGF seja igual a “1 – Sim”. 
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8.  linkPublicRGF Link da publicação 

do RGF em 

atendimento o art. 

48 da LRF 

200 Texto Não Link da publicação do RGF em atendimento o art. 48 da 

LRF. 

 

Esse campo torna-se de preenchimento obrigatório caso o 

campo publicRGF seja igual a “1 – Sim”. 

 

5.9 CRONEM – Cronograma de Execução Mensal de Desembolso 

Nome do Arquivo: CRONEM 

10 – Detalhamento do cronograma de execução mensal de desembolso  

Campos que determinam a chave do registro: tipoRegistro, mesCronograma, codOrgao, codUnidadeSub, grupoDespesa  

seq. Nome do Campo Descrição Tamanho 
máximo 

Formato Obrigatório Conteúdo 

1.  tipoRegistro Tipo do registro. Sempre 2 Inteiro Sim 10 – Detalhamento do Cronograma de Execução Mensal 

de Desembolso. 

2.  tipoCadastro Tipo de cadastro. Sempre 1 Inteiro Sim 
 

Tipo de cadastro: 
 
1 – Cadastro Inicial; 
2 – Retificação. 

3.  mesCronograma Mês de referência 

do cronograma de 

execução mensal 

de desembolso. 

Sempre 2  Inteiro Sim Mês de referência do cronograma de execução mensal 
de desembolso. 
 
01 – Janeiro; 
02 – Fevereiro;  
03 – Março; 
04 – Abril; 
05 – Maio;  
06 – Junho;  
07 – Julho;  
08 – Agosto;  
09 – Setembro;  
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10 – Outubro;  
11 – Novembro;  
12 – Dezembro;  
  

4.  codOrgao Código do órgão. Sempre 2 Inteiro  Sim Código do órgão – conforme cadastrado no Portal 

SICOM. 

5.  codUnidadeSub Código da unidade 

ou subunidade 

orçamentária. 

Sempre 5 ou 

8 

Inteiro  Sim Código da unidade ou subunidade orçamentária. 

6.  grupoDespesa Grupo da Despesa. Sempre 1 Inteiro Sim Tipos de grupo da despesa: 

 

1 – Pessoal e Encargos Sociais; 

2 – Juros e Encargos Dívida; 

3 – Outras Despesas Correntes; 

4 – Investimento; 

5 – Inversão Financeira; 

6 – Amortização da Dívida; 

7.  vlDotMensal Valor referente a 

dotação mensal da 

despesa. 

14 Real Sim A Dotação Mensal deverá ser preenchida mensalmente 

e corresponderá, em cada mês, ao estabelecido na 

programação financeira e no cronograma de execução 

mensal de desembolso, previsto no art. 8º da LC 101/00. 

 

5.10  IDERP – Inscrição de Despesas do Exercício em Restos a Pagar 

Nome do Arquivo: IDERP 

10 – Despesas do Exercício Inscritas em Restos a Pagar 

OBS.: Deverá ser informado antes do envio do Balancete Contábil de  encerramento (Mês 13). 

Campos que determinam a chave do registro: tipoRegistro, codIDERP 
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seq. Nome do Campo Descrição Tamanho 

máximo 

Formato Obrigatório Conteúdo 

1.  tipoRegistro Tipo do registro. Sempre 2 Inteiro Sim 10 – Despesas do Exercício Inscritas em Restos a Pagar 

2.  tipoCadastro Tipo de cadastro Sempre 1 Inteiro Sim Tipo de cadastro: 

 

1 – Cadastro Inicial; 

2 – Retificação. 

3.  codIDERP Código único de 

identificação do 

resto a pagar do 

exercício. 

15 Inteiro Sim Este código deve ser único para registros do tipo “Despesas 

do Exercício Inscritas em Restos a Pagar“. 

4.  codOrgao Código do órgão. Sempre 2 Inteiro  Sim Código do órgão - conforme cadastrado no Portal SICOM. 

5.  codUnidadeSub Código da unidade 

ou subunidade 

orçamentária. 

Sempre 5 

ou sempre 

8 

Inteiro  Sim Código da unidade ou subunidade orçamentária. 

6.  codFontRecursos Código da fonte de 

recursos. 

Sempre 7 Inteiro Sim Código da fonte de recursos, conforme Classificação por 

Fonte e Destinação de Recursos estabelecida pelo TCEMG. 

7.  codCO Código de 

Acompanhamento 

da Execução 

Orçamentária. 

Sempre 4 Inteiro Sim Código de Acompanhamento da Execução Orçamentária, 

conforme classificação padronizada pelo TCEMG, disponível 

no Portal SICOM. 

 

OBS.: Validação conforme tabela de compatibilização entre a 

fonte de recurso e código de acompanhamento da execução 

orçamentária.  

Informar “0000” quando não houver código de 

acompanhamento da execução orçamentária específico. 
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8.  nroEmpenho Número do 

empenho. 

22 Inteiro Sim Número do empenho. 

9.  tipoRestosPagar Tipo de restos a 

pagar. 

Sempre 1 Inteiro Sim Tipo de restos a pagar: 

 

1 – Restos a pagar processado; 

2 – Restos a pagar não processado. 

10.  disponibilidadeCaixa Situação dos 

restos a pagar em 

relação à 

disponibilidade de 

caixa. 

Sempre 1 Inteiro Sim Situação dos restos a pagar em relação à disponibilidade de 

caixa: 

 

1 – Com disponibilidade de caixa; 

2 – Sem disponibilidade de caixa. 

 

Informar se o valor inscrito em restos a pagar possui 

disponibilidade de caixa. 

11.  vlInscricao Valor da inscrição 

de restos a pagar. 

14 Real Sim Valor da inscrição de restos a pagar. 

 

20 – Disponibilidade por Destinação de Recursos 

Campos que determinam a chave do registro: tipoRegistro, codFontRecursos 

seq. Nome do Campo Descrição Tamanho 

máximo 

Formato Obrigatório Conteúdo 

1.  tipoRegistro Tipo do registro. Sempre 2 Inteiro Sim 20 – Disponibilidade por Destinação de Recursos 

2.  codOrgao Código do órgão. Sempre 2 Inteiro  Sim Código do órgão - conforme cadastrado no Portal SICOM. 

3.  codFontRecursos Código da fonte de 

recursos. 

Sempre 7 Inteiro Sim Código da fonte de recursos, conforme Classificação por 

Fonte e Destinação de Recursos estabelecida pelo TCEMG. 
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4.  vlDDR Saldo da 

disponibilidade por 

destinação de 

recursos 

14 Real Sim Saldo da disponibilidade por destinação de recursos. 

5.  naturezaSaldoDDR Natureza do saldo 

final da 

disponibilidade por 

destinação de 

recursos 

1 Texto Sim Natureza do saldo final: 

D – Natureza devedora 

C – Natureza credora 

 

5.11 CONSID – Considerações 

Nome do Arquivo: CONSID 

10 – Considerações 

Propósito: Este arquivo destina-se ao registro de todas as informações adicionais e esclarecimentos necessários. 

Campos que determinam a chave do registro: tipoRegistro, codArquivo 

seq. Nome do Campo Descrição Tamanho 

máximo 

Formato Obrigatório Conteúdo 

1.  tipoRegistro Tipo de registro Sempre 2 Inteiro Sim 10 – Considerações 

2.  codArquivo Código do 

arquivo a que se 

refere a 

consideração 

20 Texto Sim Código do arquivo a que se refere a consideração: 

IDE; 

UOC; 

PRO; 

AMP; 

EP; 

EMP; 

PARPPS; 
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DCLRF; 

CRONEM; 

IDERP; 

CONSID. 

3.  consideracoes Considerações ou 

Informações 

complementares 

3000 Texto Sim Considerações ou Informações complementares. 

 


